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EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA I' VARA DE FAMÍLIA, DA
INFÂNCIA, DA JUVENTUDE E DO IDOSO DA COMARCA DE CABO
FRIO/RJ

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE
JANEIRO, presentado pelo Promotor de Justiça que esta subscreve, através da 2'

Promotoria de Justiça de Infância e Juventude da Comarca de Cabo Fdo, vem, com

amparo nos artigos 127 e 129, ll e 111, da Constituição Federal de 1988; artigo 25,

inciso IV, a, da Lei 8.625/93; artigos 3',4', 5', 19 e 21 da Lei 7.347/85 e artigo 497

e seguintes do Código de Processo Civil, propor a presente

em face do ESTADO DO RIO DE JANEIRO, que deverá ser citado, na forma

do art. 75, inciso ll do CPC, na pessoa do Excelentíssimo Senhor Governador em

exercício, Sr. Francisco Oswaldo Neves Dornelles, com gabinete no Palácio

Guanabara, situado na Rua Pinheiro Machado s/n', L:11afljêíilã;:'-Rio de Janeiro,

CEP: 22231-901, ou por meio da Procuradoria Ge11;l44o Estado, situada na Rua do

expostos:
/
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l l)A LEGITIMIDADE

O Ministério Público, instituição permanente e essencial à
função Jurisdicional do Estado, não pode se omitir diante da realidade

que se vislumbra, pois é seu dever promover as ações competentes que

visem ao , à defesa da ordem jurídica,
do regime democrático
i!!disoo níveis .

Dentre suas funções institucionais, conferidas diretamente

pela Constituição Federal - o que Ihe dá o í/a/x.f de instituição
permanente e independente - está a promoção do inquérito civil e da
ação civil pública, para a proteção dos interesses difusos e coletivos.

Dessa forma, os artigos 25, inciso IV, a, da Lei 8.625/93, artigo

201 e 210 da Lei 8069/90 e artigos 3', 4', 5', 19 e 21 da Lei 7.347/85, vêm

apenas ratificar o que está expresso na Constituição Federal.

11- DOS FATOS

O Ministério Público do Estado do !go de Janeiro, por
intemiédio da Promotoria de Justiça de Tutela Coletiva#ia Infância e Juventude

Infracional da Capital ajuizou Ação Civil Pública pgi;i@e o MM. Juízo da Vara de

Execução de Medidas Socioeducativas (autos/ n/WON83359-26.2018.8.19.0001)

visando a supit o grave quadro deficitário de/flincijonáíios que integram o

Depaí:tamento Geral de Ações Socioeducativas (pl}/SABE) decorrente, sobretudo,
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da ausência de nomeação e posse de candidatos aprovados no certame realizado em

2011 e da demora estatal para criação de novos cargos indispensáveis para o

desempenho da socioeducação nas unidades de internação e semiliberdade do

Estado do Rio de Janeiro, mediante reahzaçào de concurso público.

Da supramencionada ação civil pública e dos doc\lmentos que
instmem a presente, veriâca-se, facilmente, que a ausência dc servidores nas mais

diversas unidades de internação e semiliberdade de todo o Estado do Rio de

Janeko vêm prejudicando, sobremaneira, o prometo de ressocialização dos
adolescentes em conHito com a lei.

Cumpre esclarecer, confomte se depreende da ação coletiva em

trâmite no MM. Juízo da Capital, que em março de 201 1 o Governo do Estado do

Rio de Janeiro reestruturou o quadro de pessoal do Departamento Geral de Ações

Socioeducativas - DEGASE, através da Lei n' 5933/1 1 criando, aproximadamente,

1220 (mil duzentos e vinte) novos cargos, a serem pí:ovidos por concurso público

de provas e títulos.

Não obstante a existência de nomeações pendentes dS,,.mndidatos

aprovados no referido concurso, verifica-se, da leitura da ação cixljJÓública ajuizada

na Comarca da Capital, que o próprio Diretor Geral do D944artamento Geral de

Ações infomlou ao Ministél:io Público que os cargos criadpi< mediante a publicação

\a \éx esuüuxX ''mostraram-se insuficientes para sulÇrir a demanda crescente

lue atualmente se apresenta, devido ao alto ín/lice de adolescentes que a

cada dia adentro no Departamento medianteP+#;llRinação judicial."

Foi informado, ainda, que todos :argos Afiados foram preenchidos
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pelo concurso público í-ealizado e que, mesmo assim, havia uma ''czz.râ2cü de

recursos humanos capaz de inviabilizar Q regular desenvolvimento das

atividades do Departamento, com manifesto prejuízo para os adolescentes

em cumprimento de medidas socioeducativas no órgão".

Outrossim, esclareceu o DEGASE que existe procedimento

administrativo instaurado no âmbito da pí:ópria administração pública (n' E-

03/022/56/2015) para a criação de novas vagas com o objetivo de aproveitamento

dos candidatos aprovados no concurso de 2011, ou até a realização de um novo

concurso para provimento de cargos efetivos.

Desta feita, diante da comprovada necessidade e urgência de
funcionários nos quadros do Degase, foi publicado, em 23 de outubro de 2015, no

Diário Oficial do Estado, o Decreto Estadual n. 45.424/2015 que autorizou o

Departamento Geral de Ações Socioeducativas a contratar temporariamente, pelo

prazo de dois anos, 332 (trezentos e tJ:anta e dois) profissionais para o órgão, sem

prejuízo da necessidade de elaboração de prometo de lei para a criação de novos

cargos, em observância a regra constitucional prevista no artigo 37 da Carta Magna.

A referida contratação foi prol:rogada até 19 de dezeglKro de 2018,

face à imprescindibilidade da continuidade da prestação yJ/ serviço, sendo

lusti6lcada sua proa-ogação, uma vez que ainda se enco7á:ava na ''SÉIZ)IZ.,4G

proposta de Projeto de alteração de lei(processo Bo ll#-03/022/56/2015)para

c/:zaçáb de .nouus }:ages na esfrufurn do .Z)Zi=;j&r'l, conforme Portaria

Degase n' 461/2017 (em anexo).

Nessa seara, diante da necessidadQgde lotação de funcionários nos
Z

/
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quadros do DEGASE, aliada à comprovada vacância de cargos no concurso

público antefionnente realizado pelo Estado, bem como a exceção legal prevista no

artigo 8', IV da Lei Complementar 159/2017 (11.ei de Recuperação Fiscal),

procedeu-se a nomeação, em 15 de junho do corrente ano, de candidatos

concursados para diversos cargos a serem exercidos junto ao sistema

socioeducativo.

A despeito desta última nomeação de concursados da 6' tumba de

apí-ovados no concurso de 2011, o Estado reconhece que persiste a carência de

proâssionais nas unidades socioeducativas estaduais, de modo a comprometer a

efetiva prestação do serviço público.

Válido ressaltar, ainda, aue, em 21 de novembro do corrente ano, o
róorio Deoartamento de Aches Socioeducativas expediu ofício n. 779/2018

documento em anexo) ao Centro de Aooio Ooeracional da Infância e Tuventude

do Estado do Rio de Taneko informando o elevado cluantitativo de cargos vagos

nas unidades socioeducativas. Outrossim. esclareceu aue mesmo com o

feenchimento de todos os aorovados no último concurso público em seus

contratos temnoí:anos

Ainda em resposta ao Centro Operacional do
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eivados de liberdade".

Por óbvio, a não reposição destes profissionais, sejam aqueles

aprovados e ainda não empossados do último concurso, sejam dos contratados

temporariamente, inviabihzará, ;paí:.çe!!!p:&Ze, o desempenho da função

socioeducadora a ser exercida pelo Estado do Rio de Janeiro.

Em que pese ser inconteste a urgência na í-ealização de
concurso público para investidura nos mais diversos cargos do sistema

socioeducativo do Estado do Rio de Janeko, veíiãca-se que tal fato já é objeto de

apreciação judicial nos autos do processo 0283359-26.201 8.8.19.0001 em trâmite na

Vara de Execuções de Medidas Socioeducativas da Capital (documento em anexo),

havendo, inclusive, decisão judicial deferida em tutela de urgência, proferida em

03/12/2018, no sentido de detenninar a nomeação e posse dos candidatos

aprovados no último concurso inclusive aqueles do cadastro dSWwa, bem

como a realização de estudo de impacto financeiro e orçame2tá;io de criação de

cargos efetivos de sel:vidores, a serem providos por coglátso público, além da

prorrogação do número de contratos temporários }kos servidores !elaíloE..Jn

N'município do Rio de Janeii-o até a criação do>Mgos efetivos e realização do

p*-«:. :deÜx.. l#/ \ '

Assim, considerando que a sul:l4gZitada :cisão judicial está adstrita à
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prorrogação dos contratados temporários que exercem atividades em unidades de

socioeducação localizadas no Município do Rio de Janeiro, urgente se faz a

apreciação por este douto juízo da necessidade de ptçzuoeaçãa dos contratos

)

tão somente pelo prazo su6lciente à concretização do certame pela Administração
Pública.

Não desconhece o Ministério Público que os contratados

temporariamente pelo Degase, por muitas vezes, acabam por desempenhar funções

permanentes e indispensáveis ao regular ftlncionamento da instituição, porém a

manutenção deste vínculo precário se excepciona em razão da essencialidade da

atividade educacional pí-estada pelo Departamento de Ações Socioeducativas, a

qual poderá ser totalmente comprometida com o dcsfdque dos proâssionais.

Ademais, a manutenção deste vínculo precário não conâgurará burla ao princípio

constitucional do concurso público, uma vez que vigerá tão somente pelo prazo

mínimo indispensável à realização do certame, já determinado pelo Poder Judiciário

nos autos da ação coletiva ajuizada perante o MM. Juízo da Vara de Execuções de

Medidas Socioeducativas da Capital.

Desta feita, no que tange especificamente aos contll?Óos temporários

vigentes na unidade CRIAAD e/ ou CANSE desta Comarca d7'Cabo Frio veriâca-

se que há (quantitativo) de profissionais cujos contratos ten-l/ovários estão prestes a

expirar, sendo evidente que o desfalque destes profissi(7{ais, além de colocar em

risco a segurança da unidade, prejudicará todo o .ÚPcesso socioeducativo já
desenvolvido, sendo imprescindível a pronta atuaçã(?/g{/lotado Juiz para impedir o

colapso do sistema socioeducativo.

y
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111 - DO DljtEITO

A Constituição Federal de 1988 concedeu especial tratamento às

crianças e adolescentes, prevendo como prioridade absoluta as políticas públicas

destinadas a esse público.

Munido desse objetivo, o artigo 227 da Carta Magna expressamente

determinou a necessidade da concessão de um tratamento prioritário às crianças e

adolescentes, consoante se depreende de seus ditames.

'1,4M. 227. É dever da família, da sociedade c do Estado

assegurar à criança, ao adolescente e ao jovem. com absoluta

prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação. à educação,

ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao

respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária,

além de coloca-los a salvo de toda forma dc negligência,

disco:iminaçào, exploração, violência, crueldade e opressão.''

Além de assegurar um uatamento prioritário a todas as crianças e aos

adolescentes brasileiros, a Constituição Federal também se preocupou em caçar

alguns pi:incípios a serem efetivados especificamente na seara soc!$)'ducativa;

aplicáveis aos adolescentes em conflito com a lei.

No mesmo norte, insere-se o Estat:uto da Cíian(;ã''e do Adolescente,

ao enumerar em seus al-tigos 124 e 125 uma série de direito);#(Serem garantidos aos

adolescentes privados de liberdade em razão de medidas/g(#íoed+cativas:

Art. 124. São direitos do adolej;g#6.te p#vado de liberdade,

7



1=)!==)E l Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro
r' !"'K.-F 2' Promotoria de Justiça da Infância e da Juventude da Comarca de Cabo Frio

MI.yi:tE31CI,,EVÇIÇI.CO Rua Jorge Lóssio, n' 212, Centro, Cabo Frio
Telefone: (22) 2647-7592

entre outros, os segluintes:

1 - entrevistar-se pessoalmente com o representante do

Ministério Público;

11 - peticionar diretamente a qualquer autoridade;

111 - avistar-se reservadamente com seu defensor;

IV ser infomlado de sua situação processual, sempre que

solicitada;

V ser tratado com respeito e dignidade;

VI - permanecer internado na mesma localidade ou naquela

mais

próxima ao domicílio de seus pais ou responsável;

Vll - receber visitas, ao menos, semanalmente;

Vlll - corresponder-se com seus famDiares e amigos;

IX. - ter acesso aos objetos necessários à higiene e asseio

pessoal;

X - habitar alojamento em condições adequadas de higiene e

salubridade;

XI receber escolarização e profissionalização;

Xll - rcahzar atividades culturais, esportivas e de lazer:

Xlll - ter acesso aos meios de comunicação social;

XIV - receber assistência religiosa, segundo a sgZ crença. e

desde que assim o deseje;

XV - manter a posse de seus objetos pessoais'e dispor de local

seguro pat-a guarda-los, recebendo coj?Óprovante daqueles

pon'entuí:a depositados em poder dpWtlade;
XVI - receber, quando de sua d#siílíyinàção, os documentos

pessoais indispensáveis à vida e# s//eda+e.

\
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S I'Em nenhum caso haverá incomunicabilidade.

S 2' A autoridade judiciária poderá suspender

temporariamente a visita, inclusive de pais ou responsável, se

existirem motivos sérios e fundados de sua pre)udicialidade

aos interesses do adolescente.

Art. 125. É dever do Estado zelar pela integridade física e

mental dos internos. cabendo-lhe adotar as medidas adequadas

de contenção e segurança.

Nessa esteira, igualmente o artigo 227, S 3', incisos IV e V da
Constituição Federal que, dada a sua importância é digno de integral transcrição:

''S 3' - O direito a proteção especial abrangerá os seguintes

aspectos:

IV - garantia de pleno e formal conhecimento da atribuição de

ato infracional, igualdade na relação processual e defesa

técnica por pro6íssional habilitado. segundo dispuser a

legislação tutelar especíâca;

V - obediência aos pl:incípios de brevidade, excepcion!!i(ltáaaa

respeito à condição peculiar de pessoa em deseJ)#olvimento,

de aplicação de qua]quer medida privativa da jj]4erdade;''

.)

Tendo em vista as normas constitucionais supi:géanscíitas à relevância

da prestação de serviços atinentes à esfera socio(lf#üt:#va em atenção a esses

princípios é explicita. /7 \

\
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No que se refere ao ente que detém a incumbência de executar esses

serviços, o artigo 4'. inciso 111 da Lei n' 12.594/2012 elucida que tal obrigação

compete ao Estado. Senão vejamos:

''Art. 4' Compete aos Estados:

lll -criar. desenvolver e manter pí-ogramas para a execução das

medidas socioeducativas de semihberdade e internação;''

.]

Cumpre salientam- ainda que a prioridade absoluta à criança e ao

adolescente consagrada pela Carta Magna aponta paí-a a necessidade dos gestores

Xaxepçl ''preferência najormLllação e implantação àas políticas sociaispúblicas'' e na ''desüHação

p'i«it.$«a« &. *cuxsos públi«.«s á«a' «ehúo«ad«' «m ~ p"tição h injâ«'i« e ju"mmàe

tal qual preústo no art.4', par. único, alíneas "c" e "d" da Lei n. 8.069/90.

Vale dizer, é agenda prioritária prevista na Constituição da República a

.pm?zúão de r?rwzloi o/pane ü OI suficientes para atender as demandas relativas às

políticas públicas voltadas à criança e ao adolescente, e aqui, especi6lcamente, a

socioeducação.

IV- DA TUTELA DE URGÊNCIA

No regime processual vigente, o art. 300 dgHCPC exige que existam

elementos que evidenciem a probabilidade do düeito g'/o perigo de dano ou risco

ao resultado útil ao processo:

Art. 300. A tutela de uí-gênc#'ser:l concedida quando houver

elementos que evidenciem#á prÉbabiLdade do direito e o
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perigo de dano ou o risco ao resultado útil do processo.

S lo Para a concessão da tutela de urgência, o juiz pode,

conforme o caso, exigir caução real ou 6ldejussória idónea para

ressarcir os danos que a outra parte possa vir a sofrer,

podendo a caução ser dispensada se a parte economicamente

hipossu6iciente não puder oferecê-la.

S 2o A tutela de urgência pode ser concedida liminar.mente ou

após lusti6lcação prévia.

S 3o A tutela de urgência de natureza antecipada não será

concedida quando houver pel-igo de irreversibilidade dos
efeitos da decisão.

No caso dos autos, como já colocado acima, os requisitos

autofizadores da antecipação da tutela são evidentes.

Isto porque, apesar da existência da í. decisão judicial proferida pelo

MM. Juízo da Vara de Execuções de Medidas Socioeducativas da Capital

detenninando a nomeação e posse dos aprovados no último concurso, bem como a

realização de estudo de impacto financeiro e orçamentário e posterior

certame para preenchimento de cargos no sistema socioeducativo

Rio de Janeii:o

.4/lznJ'clbib do -Rz'o de /ane.r/o. Portanto, o deferimento da

#áí se apresenta imprescindível, pois a extinção dos

sel:vidores lotados na unidade dc socioeducação

Fdo ensejará a descontinuidade do

em cumprimento de medida.
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No tocante à exigida '>xoz, z; egaá'oca'' comprovante do
convencimento da "z,erox.fZm/ZZa fa 2# aZegózfâo, como bem infere Humberto

Theodoro Júnior, deve-se entender aquela que, ao tempo da concessão da medida

antecipatória, não acarrete dúvida na convicção do julgador (G/rio de D/m?//o

PnoreJJwa/ ClfzeZ Vol 1, Forense, 38' ed., pág. 335), como ocorre / rziw, conforme

documentos que instruem a presente.

Forçoso reconhecer que a situação enfocada nos autos apresenta

risco de irreversibilidade maior na hipótese de indeferimento da tutela

antecipada, podendo ser inviabilizada a própria prestação socioeducativa

nas unidades pela ausência de funcionários em seus quadros.

Por fim, vale salientar ser assente no STJ que "É .poi.rüe/ 'z roxrenâo de

ltlte(ilação dos efeitos üa tutela em. face üa FaWendaPúbLica, como instmmento à.e ejetiúdade e,

;eLeàdade &a prestaçãojttrisdicional, sendo cedo qlte a regraProibiü a, ellcadada no ad. la , da

LÊi q.49Ó.lq'l, recktma exegese estrita, por isso qi4e, onde xão bá limitação não ê, lídio ao

mó gü/ando e #?z,ê.Za'' (REsp 1.070.897/SP, ]R.el. Min. LUIZ FUX, Pi:imeira Turina,

DJe de 2/2/10). ,/'

ç!!L2Q15.g11&40Dl;emDlov mais de 300 oroíissionais Dgára todo o Estado tem

se11.!élmi!!a ein lldtdezembro de 2018. sendo ceálto Que a Dersoectiva da

ausência destes oroíissionais nos quadros dos orduramas socioeducativos de

internacão (orovisória e definitiva) e de SBmiiiberdade. aoontam Data um

/,A#\

 



YRW :' ,'.«.'.', qm;K:;WgB, .. .,». ....
Telefone: (22) 2647-7592

DO PEDIDO

Por todo o expandido, o Ministéí:io Público requer

1) a concessão da tutela urgência de natureza antecipada, /#a üza zZz?za

.paM?, nos tenros do art. 300 do Código de Processo Civil-CPC, art. 12 da Lei
7.347/85 e art. 213 e parágrafos da Lei n. 8.069/90,

, tão somente pelo prazo necessál-io para

criação dos cargos e realização do processo seletivo via concurso, objeto da ação

civil pública n' 0283359-26.2018.8.19.0001, que tramita na Vara de Execuções de

Medidas Socioeducativas da Capital, sob pena de multa diária, a ser corrigida

monetariamente até a data do efetivo pagamento, evitando-se, desta forma, a

descontinuidade do serviço prestado pelo DEGASE;

11) a citação do Estado Rio de Janeiro, através de seu representante

legal, para responder aos tenros da presente ação na condição de í-éu, sob pena de
revelia;

111) a publicação no órgão de imprensa c'Glcial de c-àtal

propositura da presente ação, para cumpl:imento do disposto no

8.078/90 (art. 21 da Lei 7.347/85);

IV) ao anal, a procedência da presente

Estado do Rio de Janeiro, conâinnando os
obrigando o Estado do Rio de Janeiro a,
seí.vidora AJine Melão Machado
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até a deflagração

do concurso público para o provimento de vagas.

Protesta-se pela isenção no pagamento de custas processuais, não só

por ser ação proposta pelo Ministério Público (art. 27 do Código de Processo

CiM), mas sobretudo por se tratar de deito abeto à área da infância e juventude (art.

141, S 2', da Lei n. 8.069/90).

O Autor- provará o alegado pelas provas documentais que já instruem

a inicial e, se necessário, também pelas provas testemunhal, peticial, documental

superveniente e inspeção judicial.

Para os fins do art. 291 do CPC, atribui-se à causa !»Úr de ];i}
l0.000,00 (dez mil reais).

Cal?irFrio, 1 1 de dezembro de 2018

ANDMã LUIZ FARIAS
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